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CALE CALLAECORUM LOCUS?
NOTAS ARQUEOLÓGICAS SOBRE A 
OCUPAÇÃO INDÍGENA E ROMANA DA  
FOZ DO DOURO

ANTÓNIO MANUEL S. P. SILVA*

A interrogação com que titulamos este breve ensaio convoca duas importantes 
questões de geo-etnologia histórica: a primeira, largamente debatida, é hoje de carác-
ter mais arqueológico que toponímico, pois enquanto esta disciplina versa o estudo 
do nome dos lugares, na discussão de Cale disputa-se ainda o lugar onde assentar 
a designação; a segunda traz à lide a definição e localização dos primitivos Callaici, 
étnico cuja ambiguidade a generalização do uso não disfarçou totalmente. Ambos os 
tópicos ocuparam já eminentes especialistas e pouco de novo poderemos seguramente 
trazer, contentando-nos com a expectativa de que estas observações contribuam, por 
alguma frescura de perspectiva, para reposicionar temas tão cruciais para a história 
antiga do baixo Douro.

As fontes literárias que mencionam o lugar de Cale são tão escassas quanto 
conhecidas, tendo a ambiguidade dessas referências dado origem a longa discussão 
historiográfica que aqui não pretendemos retomar1. Basicamente, resumem-se a uma 
menção no Itinerário de Antonino, sendo as formas em que surge na Cosmografia do 
Anónimo de Ravena e na Crónica de Idácio já compósitas ou vagamente aparentadas2.

* Bolseiro de Doutoramento da FCT na Universidade de Santiago de Compostela. Investigador do CITCEM – Centro 
de Investigação Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória (UP) e do projeto Las fundaciones urbanas de Callaecia 
y la creacion de un nuevo espacio administrativo (USC-HAR2014-51821-P). amspsilva@hotmail.com.
1 Cf. SILVA, 2010 para uma discussão mais aprofundada desta questão, com remissão para vasta bibliografia.
2 GUERRA, 1998: 369-70.
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O roteiro viário indica o lugar de Calem como última estação antes de Bracara 
Augusta, distando XIII milhas da statio anterior, que é Langobriga3. Não entrando 
no debate sobre a contagem das milhas, sobre o valor da milha romana ou mesmo 
sobre a localização do ponto anterior, Lancóbriga4, a implantação da statio ou 
mutatio de Cale seria sempre numa das margens do Douro. Admitindo a explica-
ção do acusativo de proximidade para a forma como surge grafada a designação 
da estação viária5, parece-nos perfeitamente razoável que �casse situada em Vila 
Nova de Gaia, mas tomando o nome e indicando a localidade, porventura mais 
destacada, situada na outra margem: (ad) Calem. Assenta esta sugestão, tão só, nas 
condições orográ�cas da margem gaiense, com escarpas pronunciadas e escasso 
número de linhas de água a�uentes do Douro, tornando custoso o acesso ao rio no 
período de Inverno, como vários viajantes estrangeiros atestaram ainda em época 
moderna6, o que talvez recomendasse breve estância na margem esquerda antes 
do atravessamento de um rio largo e que nos meses invernosos, com as cheias 
regulares, se mostrava torrentoso e de difícil travessia; naturalmente, o viajante 
que chegasse da Tarraconense teria problema idêntico, mas talvez maior facilidade 
em chegar às margens do Douro, onde certamente existiriam também cómodos 
para refresco e descanso, pois o Itinerário apenas elenca as estações viárias que se 
entenderam mais importantes.

A referência às localidades da margem do Douro patente na Cosmographia 
anónima de Ravena, compilação tardia que talvez conserve a tradição de um docu-
mento cartográ�co latino dos séculos III ou IV, introduz no debate a variante cenoopi 
docalo7, que Vasco Mantas8, na senda de Hübner9, desdobra e interpreta como esta-
ções viárias diferentes, corrigindo a gra�a: CAENO OPPIDUM e CALO10, atribuindo 
a primeira designação ao Castelo de Gaia (Fig. 1), posição que mais recentemente 
A. C. Ferreira da Silva11 adoptou, tecendo a propósito interessantes considerações 
etno-linguísticas. Sem que nos aventuremos em área cientí�ca que não dominamos 

3 ROLDÁN, 1975: 68.
4 Aceite quase unanimemente, a partir das distâncias do Itinerário de Antonino, como correspondendo ao castro de 
Fiães, Santa Maria da Feira (cf. MANTAS, 1996: 640-45; SILVA, 1994: 54, 95).
5 SOARES, 1962: 150; ROLDÁN, 1966; MANTAS, 1996: 201-3.
6 Por exemplo, o arquitecto irlandês James Murphy, que chegou por barco ao Porto em Janeiro de 1789, descreve não 
só as di�culdades e os perigos da entrada na barra como também o difícil trajecto desde a margem de Gaia até aos 
Carvalhos, lamentando que «there is not a perch of what we should call a road», sendo por isso forçoso que quatro 
trabalhadores galegos que acompanhavam a excursão interviessem amiúde para auxiliar as mulas e desatolar a 
carruagem atascada na lama (MURPHY, 1795: 2, 18). 
7 ROLDÁN, 1975: 123.
8 MANTAS, 1996: 645-51.
9 HÜBNER, 1871: 67-8.
10 Correcção aceite por A. GUERRA (GUERRA, 1998: 369), que todavia considera a leitura Calo, como aparentemente 
um nome de tema em –o.
11 SILVA, 2015.
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mas partilhando as dúvidas de J. Alarcão12 acerca do desdobramento, pode dizer-se 
que a principal dúvida interpretativa será entre as hipotéticas localidades de [Caeno 
oppidum + Calo] ou [Caeno + Oppidum Calo] questão interessante sobretudo por-
que parece estabelecer algum tipo de diferenciação ou hierarquia entre ambos os 
povoados, tendo em vista o signi�cado do substantivo oppidum mesmo em época 
tardia13. As referências de Idácio, pluriformes e com variantes conforme os manuscri-
tos, remetem para contextos toponímicos de época diferente da que particularmente 
nos interessa e são, neste plano, mais um ponto de chegada que de partida, pelo que 
importam menos a este texto14.

Se na célebre enumeração das 24 ciuitates do convento bracaraugustano feita por 
Plínio15 o termo Callaeci alude a uma subunidade étnica precisa e perfeitamente distinta 
das vizinhas ainda pelos meados do século I e não é — como sugeriu Untermann16 e 
quase parece ter admitido o maior estudioso da etnogénese galaica, Gerardo Pereira17 
— um mero quali�cativo dos Coelerni para os distinguir dos Colarni da Lusitânia, a 

12 ALARCÃO, 2005: 305.
13 Contrariamente às acepções da historiogra�a arqueológica, o termo é usado nos textos legais latinos como «un 
identi�cador genérico de ciudades […] pero que tiene en cuenta su importancia simbólica y jurídica, pues nunca se 
asoció a poblaciones menores o poco importantes» (FUMADÓ, 2013: 181).
14 Cf. SILVA, 2010; REAL & SILVA, [no prelo].
15 Nat. Hist., III, 28.
16 UNTERMANN, 1993: 383.
17 PEREIRA-MENAUT, 1998b: 44-5.

Fig. 1.  
Vias romanas nas imediações do Baixo 
Douro, segundo V. Mantas, que localiza Cale 
no Porto e Caeno em Gaia. 
Adaptado de MANTAS, 1996.
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sua localização na margem Norte da foz do Douro é praticamente consensual18 (Fig. 2),  
sendo escassos os investigadores com posições diferentes, como A. Rodriguez Col-
menero, que situa o território dos ditos Callaeci além do rio Tâmega, sem propor 
qualquer povoado como caput ciuitatis, e considerando que seriam antes os bracari 
a ocupar as imediações de Cale19, que todavia situa no Porto20. Mais recentemente, 
Lino T. Dias localizou os Callaeci Bracari, grafados como étnico maior, na região 
delimitada a Nascente pelo Marão, a Sul pelo Douro e a Oeste pela região dos rios 
Sousa e Ferreira21, entendendo em consequência que Tongobriga seria a ciuitas mais 
ocidental da bacia norte do Douro, estendendo-se até ao Oceano22 e não deixando, 
por conseguinte, espaço para outros territórios na foz daquele rio.

Ainda assim, a interrogação que encima este ensaio não é totalmente retórica, 
pois sendo muito provável, em nosso entender, que Cale seja o nome do povoado 
indígena que originou a moderna cidade do Porto e que fossem callaeci os que aí 
habitavam e foram — para sua desgraça e honra dos vencedores — os primeiros a 
afrontar Decimus Iunius Brutus, não são certos o estatuto e capitalidade do sítio —
ainda que diversos autores coincidam em considerar Cale como um lugar-central, 
senão político pelo menos como port of trade comercial23 — e é grandemente desco-
nhecido o seu processo de urbanização e integração na órbita romana, questões para 
as quais apenas a arqueologia pode ir sugerindo algumas informações.

18 TRANOY, 1981: 65-6; ALARCÃO, 1995-96; 1999; SILVA, 1996; SILVA, 1999; SILVA, 2000; SILVA, 2013.
19 RODRIGUEZ COLMENERO, 1997: 17-29.
20 RODRIGUEZ COLMENERO & FERRER SIERRA, 2014: 248.
21 DIAS, 2016: 47 (mapa).
22 DIAS, 2016: 75.
23 SILVA, 2000: 100-101; SILVA, 2013: 42-3; GONZÁLEZ RUIBAL, 2006-2007: 348.

Fig. 2.  
Principais povos  

pré-romanos do Baixo 
Douro, segundo A. C. 

Ferreira da Silva (2007).
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A relativa simetria geográ�ca dos principais aglomerados populacionais de 
ambas as margens, o morro da Sé ou da Penaventosa e a colina de Gaia (Fig. 3), tem 
tradução tanto a nível cronológico, pois ambos os povoados remontarão aos �nais da 
Idade do Bronze24, como porventura no seu desenvolvimento ao longo do primeiro 
milénio antes da nossa era, sendo mais desconhecidas as formas e consequências 
das transformações que sofreram no quadro do domínio romano e das subsequentes 
dinâmicas económicas e socioculturais. 

A informação sobre o povoamento antigo das duas elevações é bastante desigual 
em resultado das diferentes circunstâncias que trouxeram os lugares até aos dias de 
hoje e do contexto dos trabalhos arqueológicos ali efectuados. No Castelo de Gaia, 
a evolução urbanística dos últimos séculos — que não conseguiu apagar a dispo-
sição concêntrica e outros traços da malha construída medieval — deixou livre no 
topo e pelas encostas uma expressiva mancha de terrenos, que desde há duas ou três 
décadas vêm sendo progressivamente desafectados do anterior uso agrícola ou de 
pasto para largos projectos imobiliários, suscitando, no cumprimento da legislação 
de salvaguarda patrimonial25, intervenções de arqueologia preventiva que incidem 
sobre áreas bastante signi�cativas26, proporcionando a identi�cação de vestígios 
relativamente extensos das primeiras ocupações do sítio. No portuense morro da 
Sé, cuja trama urbana, igualmente de feição medieva, se densi�cou extraordinaria-

24 SILVA, 1984: 46; SILVA, 1994: 71; CARVALHO, 2003: 826-7; REAL et al., 1985-1986: 28.
25 A área do Castelo de Gaia está classi�cada como Imóvel de Interesse Público desde 1990 (Dec. n.º 29/90 de 27 de 
Junho), sendo também abrangida pelas zonas de protecção de outros bens culturais próximos.
26 Exemplo destas circunstâncias são as sondagens, escavações arqueológicas e acompanhamentos de obra feitos no 
quadro de projectos de operações urbanísticas como os da Taylor Fonseca S.A., da Quinta de São Marcos ou do Gaveto 
de Entre-Quintas. Cf. SILVA, 2017 para um conspecto geral.

Fig. 3.  
Localização do Castelo 
de Gaia e do Morro da 
Sé (Porto), os principais 
aglomerados indígenas 
e romanos da foz do 
Douro. 
Cartograma do Autor.
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mente, reduzindo o parcelário e as manchas não edi�cadas, as intervenções de ava-
liação prévia de projectos imobiliários27 são em número talvez dez vezes superior às 
que se veri�cam em Gaia28. Todavia, espartilham-se por reduzidos lotes de poucas 
dezenas de metros quadrados de superfície, somando-se à menor preservação dos 
restos arqueológicos a escassa dimensão das observações arqueológicas efectuadas, 
quer em superfície, quer por vezes em profundidade, como resultado também da 
metodologia de avaliação seguida. 

De comum entre as duas margens, importa observar, o reduzidíssimo número 
de intervenções arqueológicas feitas com propósito de investigação e não apenas 
impostas por projectos imobiliários, que, além do mais, ordinariamente não admi-
tem a preservação de quaisquer vestígios arqueológicos. E também, a acrescer a 
esta circunstância, re�ra-se o escasso investimento feito no estudo e publicação dos 
resultados destes trabalhos de minimização dos impactes arqueológicos negativos 
das intervenções urbanísticas. Com estas notas prévias, queremos lembrar que há 
que matizar um pouco a necessária analogia entre os vestígios de ocupação antiga 
dos dois povoados ribeirinhos, sopesando a par dos resultados da arqueologia as 
condições da sua prática em ambas as margens. 

Num e noutro núcleo têm vindo a ser identi�cadas diversas construções do 
povoado indígena, intersectando-se ou coexistindo as de plano curvilíneo com as de 
planta ortogonal, como é próprio dos últimos séculos da Idade do Ferro. No Castelo 
de Gaia, onde como vimos são geralmente mais amplas as áreas intervencionadas, 
puderam observar-se bons exemplos desta realidade, por exemplo, nos trabalhos 
efectuados para a construção do edifício da Taylor Fonseca S. A.29, na Quinta de 
São Marcos30 ou mais recentemente no projecto em curso nos armazéns do antigo 
Hard Club31 (Fig. 4). 

No primeiro daqueles lugares, situado na encosta sudeste do morro, voltada ao 
Douro, foram encontrados restos de estruturas de diferentes épocas, nomeadamente 
duas construções de planta circular datadas pelos responsáveis da intervenção como 
dos �nais da Idade do Ferro (Fig. 5), bem como vários muros da época romana e 
tardo-antiga32. Na vertente norte da colina, em local designado como Quinta de São 
Marcos, as escavações puseram também à vista numerosas estruturas da Idade do 
Ferro e época romana, com casas redondas e diversos muros rectilíneos, canalizações, 

27 Igualmente por constituir zona classi�cada em resultado da presença de diversos monumentos nacionais e de 
interesse público e sendo, desde 1996, parte da zona de�nida como Património Cultural da Humanidade pela UNESCO.
28 Como natural consequência da maior dinâmica urbanística da cidade do Porto e da localização do seu polo histórico 
gerador, que é central nesta cidade, enquanto em Vila Nova de Gaia se acha desde há séculos algo excêntrico, favorecendo 
o abandono e degradação de que foi objecto pelo menos durante o século XX (AFONSO et al., 1989).
29 CARVALHO & FORTUNA, 2000; CARVALHO, 2003.
30 SOUSA & PIEDADE, 2008.
31 BARBOSA & PRIETO, 2011.
32 CARVALHO, 2003: 827-9.
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silos, saibreiras e pisos de circulação, evidenciando por certo uma ocupação densa 
e com diversas fases33. Por �m, novamente quase à cota do rio Douro, numa outra 
intervenção ocorreram também ruínas de muito interesse, nomeadamente os restos 
de um grande edifício, delimitado por um muro com cerca de 20 metros de extensão, 
no mínimo, por 0.80 m. de largura, compartimentado por vários muros transversais, 
construção que os responsáveis propõem ter sido usada entre os séculos I a. C. e II d. C.  

33 SOUSA & PIEDADE, 2008.

Fig. 4.  
Principais intervenções  
arqueológicas no 
Castelo de Gaia,  
1983-2008. 
Reprodução de SILVA, 
2017.

Fig. 5.  
Castelo de Gaia. 
Construção circular 
da Idade do Ferro 
aparecida nas 
escavações dos 
terrenos da Taylor 
Fonseca, SA. 
Foto Teresa P. 
Carvalho/J. Fortuna.
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e para a qual sugerem um eventual uso como armazém ou entreposto comercial, 
considerando a presença de uma espécie de silo numa das salas e a abundância de 
restos de contentores cerâmicos34. Noutras sondagens foram identi�cados muros de 
outras construções, com cronologias aparentemente similares35. Em contrapartida, 
foram mais parcos os vestígios arquitectónicos detectados nas escavações feitas no 
topo da colina por A. C. Ferreira da Silva, não obstante o achado de uma constru-
ção rectangular que incluía uma lareira feita sobre base de fragmentos de ânfora36.

Datáveis já do período tardo-antigo têm também sido encontradas importantes 
ruínas, que elencaremos apenas de passagem por interessarem menos ao tema deste 
ensaio. Assim, destacamos as escavações feitas na igreja do Bom Jesus de Gaia, na 
encosta NE. do Castelo, sob a qual se identi�caram parcialmente duas construções, 
caracterizadas pelo autor da escavação como «um edifício paleocristão, violentamente 
destruído no século VI» sobre o qual se encontrava «um edifício da Alta Idade Média, 
também violentamente destruído e incendiado»37. Numa plataforma a Noroeste da 
mesma elevação, a Quinta de Santo António, foi interrompida, por razões ligadas ao 
projecto imobiliário que a motivou, a escavação de um grande edifício, seguramente 
de natureza religiosa, associado a pelo menos uma dezena de sepulturas de diferentes 
tipologias e importante espólio38, intervenção arqueológica cuja conclusão e estudo 
poderão trazer consequências surpreendentes para o entendimento da ocupação 
tardo-antiga das margens do Douro, já para não falar da dimensão patrimonial, que 
infelizmente continua alheia aos decisores políticos e económicos locais.

Na margem Norte os exemplos serão porventura mais numerosos, mas sistema-
ticamente correspondentes a intervenções em pequenas parcelas, onde os vestígios 
foram muito afectados pelas construções subsequentes ou as condições de segurança 
não admitem, segundo os responsáveis, a escavação em profundidade. Por estas razões, 
identi�caram-se já dezenas de tramos de muros, curvilíneos ou rectilíneos, e por 
vezes restos de empedrados, buracos de poste e outras evidências, mas nunca logrou 
de�nir-se a planta integral de qualquer construção, sendo talvez as mais completas as 
que ocorreram na Rua D. Hugo, nomeadamente no nº 5 — onde se vêem os restos de 
uma casa castreja com vestíbulo e uma construção ortogonal de cantos arredondados, 
datada do século I39 —, no nº 37-39 da mesma rua, onde apareceram restos de duas 
casas redondas, pavimentos empedrados e outros achados de relevo40, e as diversas 

34 BARBOSA & PRIETO, 2011: 42-3.
35 BARBOSA & PRIETO, 2011; SILVA et al., 2017.
36 SILVA, 1984: 46; SILVA, 2007: 80, nota 485.
37 GUIMARÃES, 1995a: 132-9; GUIMARÃES, 1989; GUIMARÃES, 1995b.
38 NASCIMENTO et al., 2008.
39 REAL, 1984: 76-7; REAL et al., 1985-1986: 22-3; REAL & OSÓRIO, 1993: 18-22; SILVA, 2000. Aliás, exemplo 
único de arqueossítio conservado e musealizado nos começos da década de 1990, situação que não parece possível 
de repetir-se, pela mudança das políticas patrimoniais, para achados talvez de similar interesse feitos nas imediações. 
40 BARBOSA, 2015.
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sondagens feitas no espaço daquele arruamento em recentes obras de requali�cação, 
que evidenciaram, entre outros vestígios, uma construção de planta circular, asso-
ciada a um empedrado, para além de diversos muros rectilíneos, silos, buracos de 
poste e outros elementos41. Também nas encostas da elevação têm sido identi�cados 
vestígios da ocupação mais antiga da cidade, dispensando-se a sua enumeração por 
serem sensivelmente idênticos os vestígios aos localizados no topo, e por economia 
de espaço, tanto mais que na sua maioria se encontram inventariados42 (Fig. 6).

Estes elementos, que essencialmente nas últimas duas décadas vêm documen-
tando cada vez mais a ocupação proto-histórica e do período romano nas elevações 
da Sé do Porto e do Castelo de Gaia, di�cilmente permitem ainda uma perspectiva 
de conjunto da extensão e organização de cada um dos povoados. Por um lado pelo 
carácter minimalista das práticas de salvaguarda arqueológica, presentemente sem 
força política ou peso social para determinar trabalhos arqueológicos que além do 
respeito sofrível pelas leis visem efectiva procura de conhecimento; por outro, natu-
ralmente, pelo diferenciado grau de conservação dos vestígios, do que resulta que 
após dezenas de sondagens e escavações arqueológicas se tenham obtido apenas umas 

41 MARÇAL, 2013.
42 SILVA, 2010.

Fig. 6. Intervenções no Morro da Sé e Ribeira do Porto com vestígios romanos. Reprodução de SILVA, 2010.
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quantas plantas incompletas e muros avulsos, sem qualquer noção do sistema vial, 
eventuais espaços públicos ou do urbanismo dos aglomerados.

Este ponto leva-nos à consideração das muralhas que delimitavam os núcleos 
do morro da Sé e de Gaia. O caso portuense foi objecto de revisão recente que no 
geral se encontra actualizada43 (Fig. 7), pelo que bastará breve resumo da informação 
disponível, omitindo as situações mais duvidosas. Os troços de muros espessos que, 
pelo aspecto e localização, foram identi�cados como tramos da muralha romana da 
cidade ocorreram já em perto de uma dezena de pontos, subindo, a partir de Poente, 
do Largo do Colégio pela Rua e Largo da Penaventosa até à Rua de D. Hugo, já no 
topo da colina. Fruto das condicionantes físicas e das circunstâncias já enunciadas, 
em praticamente todos os casos as observações foram muito limitadas, impedindo 
a devida caracterização e datação das estruturas. 

Esta muralha, cujo traçado é ainda conjectural, se bem que em largos troços 
fortemente sugerido pela topogra�a e pela evolução do edi�cado posterior, parece 
ter três fases construtivas ou de reedi�cação, aparentemente no mesmo ou em muito 
similar alinhamento. O troço mais antigo conserva-se Rua de S. Sebastião, 53-55 e 
apresenta 7,00 metros de extensão por 2,70 de alçado, com uma espessura original 
de 1,90 metros, ampliada até aos 2,50 m por um reforço ou contraforte exterior, no 
ponto de maior pendente da encosta norte do morro da Sé (Fig. 8); exibe aparelho 

43 SILVA, 2011.

Fig. 7.  
As muralhas romanas 

do Porto. Tramos 
identi�cados e 

reconstituição parcial.
Reprodução de SILVA, 

2011.
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de tendência helicoidal, de evidente aspecto pré-romano, e foi datado pelos respon-
sáveis da intervenção dos séculos II-I a. C.44.

Uma segunda fase parece detectar-se em vários troços mais a Poente, na Rua 
da Penaventosa (em especial nos números 39-43 e 25-27), e Largo da Penaventosa,  
n.os 21 e 25. Escavada apenas pelo tardoz e ao nível das fundações, uma vez que a fachada 
exterior se acha sob a parede dos edifícios actuais, a muralha não pôde ser observada 
na sua espessura integral, que variava entre 0,70 e 1,85 metros nas diferentes casas, 
sendo por isso de presumir que se aproximasse dos 2,50 metros. Se bem que os mate-
riais arqueológicos associados fossem escassos, foi proposta uma datação global entre 
os meados/2.ª metade do século I e a 1ª metade do século II para a sua construção45.

Por �m, na sondagem feita na Rua da Penaventosa, 25-27 veri�cou-se que 
a cerca possuía duas fases construtivas, a primeira dos séculos I-II, como visto, e 
uma mais recente, aparentando ser reforço ou reformulação da primeira, atribuída 
hipoteticamente, pela raridade do espólio, ao século III ou IV46. Tal cronologia, a 
con�rmar-se, pode coincidir com a datação de um outro tramo da muralha, reco-
nhecido também pela face interna, identi�cado na década de 1980 na Rua D. Hugo, 
n.º 5 e para o qual se propôs uma fundação nos �nais do século III47. Cronologia 

44 FONSECA et al., 2009; TEIXEIRA, 2011.
45 Cf. SILVA, 2011: 46-48, com referências especí�cas.
46 SILVA, 2011: 47.
47 REAL et al., 1985-1986: 19-20.

Fig. 8.  
Troço de muralha pré-romana do Porto. 
Foto reprod. de FONSECA; TEIXEIRA;  
FONSECA 2009/Arqueologia e Património.
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idêntica — atendendo à tipologia e à circunstância de ser exterior a uma sepultura 
com cobertura de tegulae do século IV-V — parece poder atribuir-se à estrutura de 
grande aparelho em opus vittatum e com boa isodomia localizada no logradouro 
exterior de um prédio intervencionado no Largo do Colégio 9-1248, correspondente 
talvez a um torreão semicircular, porventura análogo aos das muralhas de �nais do 
século III de Bracara Augusta49 ou da antiga Vissaium/Viseu50.

Do lado de Gaia os dados serão porventura mais claros, fruto das condições em 
que se identi�caram as estruturas defensivas do povoado. Na já mencionada escava-
ção da Taylor Fonseca localizou-se um troço com cerca de 45 metros de um muro 
com uma largura entre os 1,90 e os 2,20 metros, conservado num alçado entre 0,8 e 
1,8 metros, constituído por dois paramentos em pedra de aparelho irregular, ligado 
por pedra miúda argamassada nas juntas e com enchimento de pedra51. A fundação 
desta muralha, «que seguramente envolveria todo o monte, um pouco abaixo da sua 
cota média […] entre os 26 e os 27 metros», terá ocorrido, a avaliar pelos materiais 
arqueológicos exumados da vala de fundação interna e as camadas por ela cortadas, 
na primeira metade ou meados do século I52 ou já nos começos da dinastia �ávia53. 

Um pouco mais a Norte deste ponto e a cota levemente inferior, na mencionada 
escavação do antigo Hard Club, encontrou-se à cota aproximada de 20 metros um 
muro com 1,30 metros de largura e três �adas de pedras de pequenas dimensões 
com cerca de 0,4 m de altura54. Está construído com dois paramentos de pedra não 
muito grande, com juntas preenchidas por argamassa argilosa e o interior cheio com 
pedra e terra, encontrando-se coberto por depósitos com materiais exclusivamente de 
época romana e assentando directamente «numa camada com cerâmica castreja mais 
tosca, alguns materiais porventura de origem púnica e sem presença de cerâmicas 
romanas», o que levou os responsáveis pela escavação a situar o uso da construção 
entre os séculos II-I a. C. e o II da nossa era55. Os mesmos autores sugeriram tratar-
-se de uma muralha, mas admitindo também que o muro pudesse, tão só, servir de 
delimitação do espaço ocupado pelo grande edifício atrás referido56.

Voltando agora ao lado poente do Castelo, deve noticiar-se um outro achado 
importante a este respeito. A avaliação arqueológica prévia de um projecto imobiliário 
para um terreno situado no gaveto entre as ruas de Entre Quintas e de São Marcos 
foi feita através da escavação de diversas sondagens mecânicas que proporcionaram, 

48 CLETO & VARELA, 2000; VARELA & CLETO, 2001.
49 LEMOS et al., 2001; LEMOS et al., 2007.
50 CARVALHO & CHENEY, 2007; DE MAN, 2011: 166-71.
51 CARVALHO & FORTUNA, 2000: 160; CARVALHO, 2003: 828.
52 CARVALHO & FORTUNA, 2000.
53 CARVALHO, 2003: 828.
54 BARBOSA & PRIETO, 2011.
55 SILVA et al., 2017.
56 BARBOSA & PRIETO, 2011: 41.
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entre materiais de diversas épocas, na sua maioria descontextualizados, elementos 
arquitectónicos romanos, como uma base e fuste de coluna e pedras almofadadas e — 
mais importante — dois fossos defensivos, escavados no saibro natural e distanciados 
entre si cerca de 23 metros57. Não obstante as limitações do espaço intervencionado e 
da metodologia adoptada, os dados recolhidos permitem estimar a largura de 6,50 
— 7,00 metros e uma profundidade máxima a rondar os 3,50 – 3,70 metros para 
o fosso interior58, acrescentando o arqueólogo responsável a sua convicção de que 
estaria adossado a uma muralha, que o acompanharia pelo interior e poderá ainda 
conservar-se sob um muro de socalco moderno situado a cota superior59. O fosso 
externo teria também uma largura superior a 6,00 metros e profundidade idêntica 
ao primeiro60 (Fig. 9). A observação estratigrá�ca não permitiu datar a abertura dos 
fossos, mas o mesmo autor admite que o fosso interior, presumivelmente da Idade 
do Ferro, possa tenha «servido como elemento de defesa até uma fase avançada do 
processo de romanização»61.

Sintetizemos um pouco os dados antes de prosseguir. Os trabalhos arqueoló-
gicos dos últimos quarenta anos têm vindo a revelar a ocupação antiga das colinas, 
quase fronteiras, do Castelo de Gaia e do morro da Penaventosa. Em ambas se docu-

57 QUEIROGA, 2006: 13-15, �g. 2.
58 SILVA, 2017: 112-3.
59 QUEIROGA, 2006: 14, �gs. 6 e 7.
60 QUEIROGA, 2006: 7-8, �gs. 4 e 5.
61 QUEIROGA, 2006: 7-8, �gs. 4 e 5.

Fig. 9.  
Secção do fosso 
exterior do Castelo de 
Gaia.
Foto reprod. de 
QUEIROGA 2006/
Perennia Monumenta.
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menta a origem do povoamento entre os �nais da Idade do Bronze e os começos do 
Ferro, sem poder precisar-se mais a cronologia por falta de datações e estudo dos 
materiais exumados; os dois castros prosseguiram depois a sua vida, com presumível 
aumento demográ�co e correspondente densi�cação construtiva até à chegada do 
invasor romano. 

A arqueologia tem trazido à luz do dia, de um e outro lado, os alicerces de 
diversas construções em pedra, de planta circular, com e sem vestíbulo, por vezes 
associadas a pavimentos empedrados ou em terra batida e o correspondente mobi-
liário artefactual, especialmente cerâmico. Pela mesma escassez de estudos e pelo 
facto destas construções aparecerem muitas vezes associadas a edifícios de planta 
ortogonal (que por vezes, todavia, se lhes sobrepõem), a imagem cronológica mais 
imediata é a de que ilustrarão uma fase avançada da Idade do Ferro, digamos, a partir 
da segunda metade do século II a. C., o que naturalmente carece de con�rmação. 
Não se detectaram por ora num ou noutro lado — a avaliar pelos relatórios técni-
cos e as escassas publicações — elementos excepcionais no plano arquitectónico ou 
da plástica castreja, como pedras lavradas, restos escultóricos ou eventuais edifícios 
singulares ou de uso não doméstico. 

Desconhecemos também os sistemas defensivos ou de delimitação de ambos os 
povoados, com excepção, no que se refere ao Porto, do troço de muralha da Rua de 
S. Sebastião 53-55, aparentemente tardio, ainda que o aparelho e a estratigra�a apon-
tem para a sua natureza indígena; podendo talvez presumir-se que em certos pontos 
a muralha do século I-II, refeita ou ampliada no século III ou IV, possa assentar ou 
pelo menos conservar o traçado de um alinhamento anterior. Considerando que estes 
alinhamentos têm correspondência muito próxima (e em alguns casos coincidente, 
como na Rua da Penaventosa) com o traçado da primitiva cerca medieval, podemos 
estimar a superfície intra-muros do aglomerado castrejo em 3,5 ha, considerando 
que teria uma única linha amuralhada, naturalmente. 

No castro da margem sul, a admitir-se como pertencente a uma cerca perimetral 
exterior o muro a cota mais inferior, e a aceitar-se a sua datação dos séculos II-I a. C., 
não se vislumbram outras nem efectivas muralhas proto-históricas, devendo merecer 
séria consideração a dupla linha de fossos (junto a presumida muralha) da encosta 
poente. A área do povoado indígena poderia rondar os 2,5 ha, chegando talvez aos 4 
ha se considerarmos como limite a eventual cerca à cota inferior. Não há ainda qual-
quer estudo sistemático realizado sobre os espólios artefactuais correspondentes aos 
ambientes proto-históricos não romanizados, mas as cerâmicas indígenas da Idade 
do Ferro parecem evidenciar, sem surpresa, uma grande similitude nos povoados das 
duas margens, o que limita por certo o seu uso como eventual marcador cultural.

A questão do impacte da conquista romana e os efeitos que terá tido no desen-
volvimento urbano destes dois castros durienses leva-nos à questão da cronologia, 
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que pode discutir-se em três andamentos, o do embate inicial, o do efectivo domínio 
sobre o território e aquele que mais propriamente poderíamos designar como de 
aculturação. Parece fora de dúvida que a campanha de 137 a. C. de Decimus Iunius 
Brutus constituiu um elemento crucial para a integração das terras do entre Douro 
e Minho na órbita económica romana, estimulando as rotas de comércio atlântico62, 
que já há décadas os comerciantes gaditanos frequentavam, como salientaram 
Rui Morais e outros autores63; promovendo a exploração das áreas interiores64 e, 
para o que nos interessa particularmente, enquanto oportunidade para a chegada 
à História dos Callaeci65, o primeiro dos populi com que o procônsul romano se 
enfrentou e que terão convocado em sua ajuda outras populações do Norte, reu-
nindo os 60.000 combatentes que no dizer de Orósio66 foram praticamente dizi-
mados, coincidindo assim a sua apresentação étnica com o seu quase genocídio. 
Aliás, a sua identidade tópica terá sobrevivido pouco mais de um século, como 
sabiamente apontou Gerardo Pereira67, pois quando, algures pela mudança de era, 
na então jovem urbe de Bracara Augusta se epigrafou um monumento honorí�co 
a um neto de Augusto, seleccionou-se, com hábil pedagogia e aparentemente sem 
ser caso único na cidade68, uma entidade colectiva, Callaecia, como dedicante, nada 
ou pouco tendo já que ver com o primitivo solar do povo ou castellum epónimos69 
mas usando a praxis epigrá�ca como elemento de reforço da nova identidade étni-
co-política então em clara a�rmação70.

Estamos longe de compreender o impacte físico da campanha de Bruto, quer 
pela ausência de vestígios de assédio aos povoados indígenas71, quer pelas alterações 
que neles possam ter sido efectuadas nesse contexto. A. C. Ferreira da Silva propõe 
que a rede hierarquizada de castros, tutelada por determinados lugares-centrais, 
que parece percepcionar-se nessa época terá estado relacionada com a «necessidade 
de uma estratégia de defesa sequente à campanha de Decimus Iunius Brutus»72, no 
que é seguido por Jorge de Alarcão73 e outros autores, mas precisaríamos de mais 
dados arqueológicos e datações absolutas para con�rmar esta sugestão. Poderão 

62 TRANOY, 1981: 126-132; MARTÍNEZ MERA, 2001: 304-6.
63 MORAIS, 2007a; MORAIS, 2007b e, no presente volume, o estudo Douro, um rio aquém do esquecimento; NAVEIRO, 
1991; GONZÁLEZ RUIBAL; 2006-2007: 512-41. 
64 MORILLO CERDÁN, 2016: 60.
65 Não contabilizando a larga alusão de Apiano de que já o procônsul da Ulterior, Quinto Servílio Cipião, teria em 
139 a. C. «arrasado os campos» dos Vetões e dos Callaicos (Iber, 70) nos últimos episódios das guerras lusitanas.
66 Historiarum adversus paganos, V, 5, 12. 
67 PEREIRA-MENAUT, 1984: 281; PEREIRA-MENAUT, 1998: 306-7.
68 REDENTOR, 2011: II, 115-6.
69 TRANOY, 1981: 150; PEREIRA-MENAUT, 1984: 280; PEREIRA-MENAUT, 1998a: 303-4; REDENTOR, 2011: II, 114-5.
70 PEREIRA-MENAUT, 2010: 248.
71 Se bem que este possível indicador deve ser tomado com prudência, em função das distintas estratégias e circunstâncias 
da conquista, como recorda Angél Morillo (MORILLO CERDÁN, 2014: 141-142).
72 SILVA, 2007: 76.
73 ALARCÃO, 1993: 208.
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estar as muralhas «republicanas» do Porto e talvez de Gaia relacionadas com estas 
estratégias?

As campanhas militares seguintes — as de Públio Craso (96-94 a. C.) e sobre-
tudo a de César (61-60 a. C.)74 — não obstante terem o saque e não a conquista 
como principal motivo75, terão na verdade esbatido as últimas reacções indígenas, 
a ponto de nos inícios do principado de Augusto a região estar paci�cada e ter até 
podido eventualmente servir como apoio de rectaguarda às forças em serviço nas 
guerras cântabras76. 

Levado o Império à sua máxima extensão ocidental, organizados e distribuídos 
por ciuitates os principais populi, que terá acontecido aos castella de Cale e ao seu 
homólogo em terras dos Túrdulos? Desde há muito que navios e comerciantes de 
muitas paragens demandavam a foz do Douro, primeiro trazendo cerâmicas �nas 
e vidros do Mediterrâneo oriental77, depois mercando louças e outros produtos da 
Bética, como amplamente se atesta pelas ânforas tardo-republicanas identi�cadas no 
Porto78, no Castelo de Gaia79 e mais recentemente no sopé deste mesmo sítio80, mas 
é de crer que a mudança dos tempos e do mando se re�ectisse também na organi-
zação dos aglomerados urbanos. 

É neste contexto que devemos talvez encarar as muralhas que ambos os 
sítios terão feito erigir entre os meados do século I (Gaia) e a primeira metade 
do II (Porto). Analisando as muralhas das cidades hispânicas no trânsito entre a 
República e o Império, David Hourcade81 começa por lembrar a distinção clássica 
entre forti�cação e cerca, considerando que além de eventuais propósitos militares 
(raramente atestados, aliás), a delimitação perimetral de um espaço urbano convoca 
todo um conjunto de sentidos e signi�cações que é ocioso evocar; mas acaba por 
abandonar esta dicotomia, também por vezes traduzida no binómio securitas — 
dignitas, para concluir que na península ibérica a forti�cação das cidades, em espe-
cial no período das duas primeiras dinastias imperiais é sobretudo marca de uma 
nova forma de urbanização, tanto nas cidades privilegiadas como nas peregrinas, 
re�ectindo a «poliadisation» ou seja, a adopção por parte de uma comunidade das 
instituições características da polis82; ou, dito de outra forma, a expressão pública 

74 Tendo pelo meio a equívoca tomada de Cale por Perpenna nos anos de 74 ou 73, no quadro das guerras sertorianas, 
segundo uma emenda renascentista a um trecho de Salústio, informação reproduzida acriticamente por muitos Autores 
mas encarada com justi�cado cepticismo por outros e que aqui não podemos detalhar, como o �zemos já noutros 
trabalhos (cf. SILVA, 2010: 216-7).
75 MARTÍNEZ MERA, 2001: 299-301.
76 MORILLO CERDÁN, 2016: 66; CENTENO et al., 2016: 78-80.
77 REAL, 1984: 77-8; REAL et al., 1985-1986: 28-29; GONZÁLEZ RUIBAL, 2006-2007: 513, 524.
78 MORAIS, 2013: 103-7.
79 SÁ & PAIVA, 1994.
80 SILVA et al., 2017.
81 HOURCADE, 2003.
82 HOURCADE, 2003: 317-21.
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e monumental da nova iurisdictio que sanciona ou promove tal empreendimento83. 
Terá isto alguma a coisa a ver com a criação de ciuitates e de todo o novo ordena-
mento jurídico nelas implicado? Seja como for, anote-se de passagem, a ideia de 
que os antigos castros da Sé e de Gaia poderiam em época romana fazer parte de 
um mesmo aglomerado urbano, como uma cidade bicéfala, aparentemente sugerida 
por López Quiroga84 e outros autores deve, face a estas considerações e à própria 
divisão provincial, ser posta de lado.

Na verdade, se do século primeiro para o segundo da nossa era, a edi�cação de 
uma cerca pétrea, mais ou menos monumental, foi re�exo de alterações urbanísti-
cas profundas nos dois povoados em análise, tal não é por ora de todo explícito no 
registo arqueológico, nem, convenhamos, sequer a topogra�a de ambos os sítios o 
favorece, sendo forçoso procurar as áreas baixas ribeirinhas para que as novas téc-
nicas construtivas se aplicassem e os novos gostos encontrassem melhor resposta. 

Os indícios de uma signi�cativa ocupação romana na zona baixa do antigo 
concelho de Vila Nova e na «Ribeira» de Gaia traduzem-se por ora no achado recor-
rente de cerâmicas, em especial tegula e outro material de construção em diversas 
intervenções feitas no local; mas por vezes os terrenos encontram-se perturbados por 
construções posteriores ou por efeito das cheias do Douro, e como causa maior desta 
lacuna de informação devemos sempre apontar a falta de trabalhos arqueológicos 
na zona, seja por intuito de investigação, seja mesmo nos casos em são legalmente 
obrigatórios em projectos imobiliários localizados em áreas classi�cadas.

Na margem Norte o panorama é bem diferente, em especial como resultado 
dos trabalhos arqueológicos efectuados durante uma década no Arquivo Histórico 
Municipal/Casa do Infante, onde foram postos à vista os restos de um edifício tar-
do-romano de grandes dimensões e, para já, os únicos pavimentos em mosaico da 
cidade85 (Fig. 10). Muitas outras sondagens e trabalhos de acompanhamento têm 
revelado vestígios móveis e imóveis da ocupação romana, se bem que os muros este-
jam ordinariamente truncados e os dados careçam da falta de estudo e publicação 
que já se apontou. Todavia, em duas intervenções de larga escala feitas nos últimos 
anos para a instalação de uma unidade hoteleira, para Nascente e no mesmo quar-
teirão da Casa do Infante, apareceram também ruínas de signi�cativa expressão, que 
não permitem por enquanto a reconstituição de plantas integrais mas obedecem à 
mesma orientação e alinhamento da domus urbana da Casa do Infante86, elemento 

83 DOPICO CAÍNZOS, 2009: 45; DOPICO CAÍNZOS, 2013: 95; DOPICO CAÍNZOS & SANTOS, 2012: 587, 595.
84 LÓPEZ QUIROGA, 2004: 93.
85 TEIXEIRA & DORDIO, 2000; GOMES, 2011; SILVA, 2010: 222-3.
86 Referimo-nos às intervenções arqueológicas realizadas para a construção do Hotel Carris (TEIXEIRA, 2011; 
TEIXEIRA, 2015) e sua ampliação recente (NOGUEIRA et al., 2018). 
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essencial por traduzir um urbanismo plani�cado e estruturado por eixos viários de 
um modo que certamente não seria possível no morro da Sé.

A cronologia deste bairro ou uicus ribeirinho87, aqui como em Gaia, é questão 
essencial, mas apenas na margem Norte dispomos de alguns dados, sendo evidente 
numa primeira análise uma ocupação muito centrada no Baixo-Império, como é 
claro na Casa do Infante88. A estruturação urbana desta parte baixa do povoado 
terá naturalmente implicado a construção de certos equipamentos públicos, tendo 
vindo a ser recuperadas informações históricas dispersas que sugerem a localização 
de uma zona termal e uma área aberta respeitante se não a um forum monumental, 
pelo menos talvez a uma área comercial e de outras funções colectivas89, elementos 
aos quais a arqueologia não deu por enquanto qualquer suporte.

Todas as cidades, fossem ou não capital de ciuitas, estruturavam-se num ter-
ritório e numa rede de recursos e interacções. Não é possível a este respeito reunir 
muitas informações para a área de Vila Nova de Gaia, mas a grande quantidade de 
trabalhos arqueológicos feitos na cidade do Porto nas últimas décadas permite já 
percepcionar todo um conjunto de “sítios” habitados durante o período romano, quer 
ao longo do rio Douro, quer mais para o interior90, questão que deixamos apenas em 
nota para ulterior discussão.

Repartidas entre Turduli Veteres e Callaici, as duas margens da foz do Douro 
aguardam ainda que a arqueologia ilumine o que as escassas e ambíguas fontes 

87 REDENTOR, 2014.
88 GOMES, 2011: 838.
89 REAL & SILVA, no prelo.
90 SILVA, 2010.

Fig. 10.  
Ruínas romanas e 

pavimento em mosaico 
(réplica) da Casa do 

Infante, Porto.  
Foto do Autor.
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documentais deixaram à especulação quase teórica. Após três décadas de trabalhos 
arqueológicos em número crescente, importantes restos do passado romano e pré-ro-
mano da região aguardam estudo, sistematização e o levantamento de novas hipóteses 
interpretativas, via que parece ser a melhor, senão a única, para compreender melhor 
a natureza e identidade dos limites destas duas regiões etno-históricas que foram as 
criações romanas da Lusitânia e da Galécia.
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